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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PEÇA ACUSATÓRIA NÃO 
RECEBIDA QUANTO AO CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA À DECISÃO JUDICIAL. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
ATIPICIDADE. CORREÇÃO DA DECISÃO. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO.

“O descumprimento de medidas protetivas previstas na 
Lei da Violência Doméstica contra a Mulher não 
caracteriza crime de desobediência.”  (AgRg no AREsp 
575.017/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito (fl. 40) interposto pelo 
Ministério Público do Estado da Paraíba em face de decisão (fls. 36/36v) proferida pelo 
Juiz da Vara de Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande, que não recebeu 
a denúncia quanto ao crime previsto no art. 359 do Código Penal (Desobediência 
Judicial).

Em suas razões recursais de fls. 41/55, o apelante alega, em 
síntese, que não agiu correto o julgador monocrático quando reconheceu a atipicidade 
do crime de desobediência judicial (art. 359 do CP), já que a conduta desempenhada 
pelo agente amolda-se ao fato típico previsto no art. 359 do CP. Salienta, ainda, que o 
bem jurídico tutelado é a administração da justiça e não a integridade da mulher. 



O apelado, nas contrarrazões de fls. 56/58, pugnou pelo 
desprovimento do recurso.

Às fls. 59/59v, o Juiz a quo manteve a decisão hostilizada.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 64/69, opinou pelo 
provimento do recurso.

É o relatório. 
VOTO:

Exsurge do caderno processual que o recorrido foi denunciado 
pelas práticas dos delitos previstos no art. 359 do Código Penal (desobediência à 
decisão judicial) e art. 21 da Lei de Contravenções Penais (vias de fato), todos 
combinados com o art. 7º da Lei 11.340/06, por ter o agente descumprido medida 
protetiva deferida em favor de Alexsandra de Araújo.

O julgador de primeiro grau, no tocante ao crime do art. 359 do 
CP, entendeu que a conduta do réu seria atípica, sob o fundamento de que o crime acima 
é subsidiário, caracterizado apenas quando não existir sanção civil, administrativa ou 
processual penal para a conduta.

Da análise dos autos, tenho que não merece censura o decisum 
ora guerreado, uma vez que o Código de Processo Penal (art. 313, III) e a Lei 11.340/06 
(art. 22, §§ 3º e 4º) apresentam instrumentos e sanções específicas aptas a garantir a 
eficácia da medida protetiva, o que obsta a materialização do tipo penal descrito no art. 
359 do CP. 

Em caso semelhantes, entendeu o Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA. ART.     330     DO     CP  . 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. IMPOSIÇÃO COM 
AMPARO NA LEI MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PREVISÃO DE SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI DE REGÊNCIA. 1. A 
jurisprudência desta corte superior firmou o entendimento de que para a 
caracterização do crime de desobediência não é suficiente o simples 
descumprimento de decisão judicial, sendo necessário que não exista 
cominação de sanção específica. 2. A Lei     n.     11.340  /06 determina que, 
havendo descumprimento das medidas protetivas de urgência, é possível 
a requisição de força policial, a imposição de multas, entre outras 
sanções, não havendo ressalva expressa no sentido da aplicação 
cumulativa do art.     330     do     Código     Penal  . 3. Ademais, há previsão no art. 
313,     III,     do     código     de     processo     penal  , quanto à admissão da prisão 
preventiva para garantir a execução de medidas protetivas de urgência 
nas hipóteses em que o delito envolver violência doméstica. 4. Assim, em 
respeito ao princípio da intervenção mínima, não se pode falar em 
tipicidade da conduta imputada ao recorrente, na linha dos precedentes 
deste sodalício. 5. Recurso Especial provido a fim de restabelecer a 
decisão do juízo de primeiro grau que rejeitou a denúncia por ausência 
de justa causa. (STJ; REsp 1.504.472; Proc. 2015/0000087-3; DF; Quinta 
Turma; Rel. Min. Jorge Mussi; DJE 17/03/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI 
MARIA DA PENHA.DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. SÚMULA 
N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA –  STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
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CONSTITUCIONAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- O descumprimento de medidas protetivas de urgência não enseja o 
delito de desobediência.
- Incide o Enunciado n. 83/STJ quando a decisão proferida pelo Tribunal de 
origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte.
- Esta Corte possui entendimento no sentido de que não cabe, na via especial, 
a análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com o 
objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo 
extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 619.593/DF, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 07/05/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DELITO DE 
DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE.
1. O descumprimento de medidas protetivas previstas na Lei da 
Violência Doméstica contra a Mulher não caracteriza crime de 
desobediência.
2. É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, examinar afronta a 
dispositivos ou princípios constitucionais, ainda que com propósito exclusivo 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência constitucional 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 575.017/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 17/03/2015)  

No mesmo tom, destaco a posição da Câmara Criminal do 
TJPB:

APELAÇÃO CRIMINAL. Violência doméstica. Crime de Desobediência 
por descumprimento de medida protetiva. Atipicidade. Manutenção da 
absolvição por fundamento diverso. Desprovimento Apelo. Face a previsão 
no Código de Processo Penal de prisão preventiva como forma de 
garantir o cumprimento das medidas protetivas (art. 313, inciso III,  do 
CPP), sem que seja reconhecida a prática criminosa. imperativo é o 
reconhecimento da atipicidade da conduta. Incabível a aplicação do 
principio da consunção, entre o delito de violação de domicílio e crime de 
desobediência prevista no art. 359 do CPB, porquanto as condutas são 
autônomas e independentes.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00223478320128150011, 
Câmara criminal, Relator Des. João Benedito da Silva , j. em 03-04-2014) 

APELAÇÃO DEFENSIVA. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. Artigos 129, § 9º, 147 e 359,     todos     do     Código   
Penal, com incidência da Lei     nº     11.340  /2006. Condenação. Pleito 
absolutório. Absolvição. Materialidade e autoria consubstanciadas para os 
delitos de lesão corporal e ameaça. Crime de desobediência. 
Descumprimento de medida protetiva. Atipicidade. Absolvição. Recurso 
conhecido e parcialmente provido. Não há como acolher a pretensão 
absolutória para os delitos de lesão corporal leve e ameaça, se a condenação 
está respaldada em provas firmes, coesas e induvidosas, como laudo de 
exame de lesão corporal, declarações da vítima e depoimento testemunhal, 
formando o conjunto probatório harmônico e uniforme, produzido durante a 
instrução criminal. Ademais, nos crimes cometidos no âmbito doméstico, a 
palavra da vítima constitui suporte suficiente à condenação, máxime quando 
amparada por outros elementos de provas constantes nos autos. O 
descumprimento de medidas protetivas deferidas em favor da vítima, 
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com base na “lei Maria da penha”, não caracteriza crime 
de desobediência a decisão judicial, tipificado no artigo     359     do     Código   
Penal, pois as medidas protetivas previstas na Lei     nº     11.340  /2006 são 
cautelares e visam proteger a vítima de abuso por parte de seu agressor. 
(...). (TJPB; APL 0000771-97.2013.815.0011; Câmara Especializada 
Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio; DJPB 20/02/2015) 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha 
Ramos, relator, e Manoel  Gonçalves  de  Abrantes  (Juiz  de  Direito  convocado  para  
substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%2011340&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI11340
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20359&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart359
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%20359&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart359

